
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2113096 - PI (2023/0440020-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : BRENDO SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONTRARIEDADE COM A ORIENTAÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESNECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.  7/STJ NÃO INCIDENTE NO CASO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento consolidado nesta Corte Superior, "não 
se cogita a aplicação do princípio da insignificância ao crimes de moeda 
falsa, pois o bem jurídico protegido de forma principal é a fé pública, ou seja, 
a segurança da sociedade, sendo irrelevante o número de notas, o seu 
valor ou o número de lesados" (HC n. 439.958/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018).

2. No caso sob apreciação, o provimento do recurso especial interposto pela 
acusação não atrai o óbice da Súmula n. 7/STJ, uma vez que a simples 
leitura do acórdão recorrido revela a dissonância havida entre a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a conclusão alcançada pelo 
Tribunal de origem, ao entender aplicável o princípio da insignificância ao 
delito de moeda falsa, em virtude da quantidade e do valor das notas que o 
réu tentou repassar em estabelecimento comercial.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 08 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o entendimento consolidado nesta Corte Superior, "não 
se cogita a aplicação do princípio da insignificância ao crimes de moeda 
falsa, pois o bem jurídico protegido de forma principal é a fé pública, ou seja, 
a segurança da sociedade, sendo irrelevante o número de notas, o seu 
valor ou o número de lesados" (HC n. 439.958/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018).

2. No caso sob apreciação, o provimento do recurso especial interposto pela 
acusação não atrai o óbice da Súmula n. 7/STJ, uma vez que a simples 
leitura do acórdão recorrido revela a dissonância havida entre a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a conclusão alcançada pelo 
Tribunal de origem, ao entender aplicável o princípio da insignificância ao 
delito de moeda falsa, em virtude da quantidade e do valor das notas que o 
réu tentou repassar em estabelecimento comercial.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por BRENDO SOARES DOS 
SANTOS contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual dei provimento ao 
recurso especial manejado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, para afastar a 
aplicação do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa e determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no exame das teses veiculadas 

Documento eletrônico VDA40753332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 20/03/2024 14:48:06
Código de Controle do Documento: 7f885a9b-cbef-4083-a511-2486561e1b6d



pela defesa na apelação criminal.

Por oportuno, transcrevo o relatório da decisão ora agravada (e-STJ fls. 
460/463):

"Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 1ª REGIÃO.

Consta dos autos que o ora recorrido, BRENDO SOARES DOS SANTOS, foi 
condenado, pela prática do delito previsto no art. 289, § 1º, do Código Penal 
(moeda falsa), à pena de 3 anos de reclusão, em regime inicial aberto, bem 
como ao pagamento de 10 dias-multa. A pena privativa de liberdade foi 
substituída por duas restritivas de direitos (e-STJ fls. 265/274).

Em apelação criminal manejada pela defesa, a sentença foi reformada, 
absolvendo-o em virtude da atipicidade da conduta, decorrente da incidência 
do princípio da insignificância (e-STJ fl. 349/403).

Irresignada, a acusação interpôs recurso especial alegando ofensa 
ao art. 289, § 1º, do CP, bem como a existência de dissídio jurisprudencial.

Aduziu que os requisitos para a aplicação do princípio da insignificância "não 
se encontram presentes em condutas que tipificam o crime do art. 289 do 
CP, tendo em vista que esse tipo penal visa tutelar a fé pública e a confiança 
na moeda nacional, que se veem flagrantemente abaladas com a circulação 
de moeda falsa" (e-STJ fl. 412).

Argumentou, ainda, que, "não se tratando de mero delito patrimonial, verifica-
se que a pouca quantidade de notas, ou o pequeno valor de seu somatório, 
não é apta a quantificar o prejuízo advindo do ilícito perpetrado, a ponto de 
caracterizar a mínima ofensividade da conduta para fins de exclusão de sua 
tipicidade", pois "o que importa é a potencialidade de ofensa à fé pública e a 
credibilidade no sistema monetário, o que restou demonstrado no presente 
caso, com a apreensão de 03 (três) cédulas falsas em poder do 
acusado/recorrente" (e-STJ fls. 413).

Requereu, ao final, a reforma do acórdão atacado para que seja 
restabelecida a sentença condenatória.

A Procuradoria Geral da República manifestou-se pelo provimento do 
recurso especial (e-STJ fls. 453/457)."

 

Nas razões do presente agravo, a defesa alega que "há, no presente caso, 

ilegalidade manifesta em vista do evidente óbice da Súmula 7 do STJ, porquanto seria 

indispensável o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos para adotar 

fundamento diverso do adotado pelas instâncias ordinárias" (e-STJ fl. 470).

Quanto ao mérito, afirma, em síntese, que deve ser restabelecido o acórdão 
proferido pelo Tribunal de origem, que reconheceu a aplicação do princípio da 
insignificância ao caso, ao argumento de que "a conduta do agravante, no caso 

concreto em exame (ter tentado colocar em circulação 03 cédulas falsas que 

estampavam o valor de CEM reais), não pode ser considerada como um ataque 

intolerável ao bem jurídico tutelado, não pode ser entendida como algo que tenha 
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efetivamente perturbado o convívio social" (e-STJ fl. 472).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

De acordo com entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, 
"não se cogita a aplicação do princípio da insignificância aos crimes de moeda falsa, 

pois o bem jurídico protegido de forma principal é a fé pública, ou seja, a segurança da 

sociedade, sendo irrelevante o número de notas, o seu valor ou o número de lesados" 

(AgRg no REsp n. 1.969.774/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.).

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. CRIME DE MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 2. DESCLASSIFICAÇÃO. ART. 
289, § 2º, DO CP. POSSIBILIDADE. DINHEIRO RECEBIDO DE BOA-FÉ. 3. 
ALEGAÇÃO MINISTERIAL. AUSÊNCIA DE PROVAS DE QUE RECEBEU O 
DINHEIRO AO REALIZAR UMA VENDA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 
PODE SER ANALISADA NA VIA ELEITA. CONTEXTO FÁTICO INDICADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 4. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "Não se cogita a aplicação do princípio da insignificância aos crimes de 
moeda falsa, pois o bem jurídico protegido de forma principal é a fé pública, 
ou seja, a segurança da sociedade, sendo irrelevante o número de notas, o 
seu valor ou o número de lesados" (AgRg no REsp n. 1.969.774/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
18/3/2022.)

[...]

4. Agravo regimental do MPF a que se nega provimento, mantendo a 
concessão da ordem de ofício.

(AgRg no HC n. 772.340/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 
FEDERAL X JUÍZO ESTADUAL. MOEDA FALSA. CONCLUSÃO PERICIAL 
QUANTO À IDONEIDADE DA FALSIFICAÇÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA N. 73/STJ. PRETENSÃO DE CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO. DISCUSSÃO ACERCA DA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

4. No presente caso, não se encontra configurada a excepcionalidade que 
autoriza a concessão da ordem de ofício em conflito de competência, uma 
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vez que a atipicidade da conduta não se revela de plano, já que "não se 
cogita a aplicação do princípio da insignificância ao crimes de moeda falsa, 
pois o bem jurídico protegido de forma principal é a fé pública, ou seja, a 
segurança da sociedade, sendo irrelevante o número de notas, o seu valor 
ou o número de lesados" (HC n. 439.958/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no CC n. 176.929/MG, de minha relatoria, Terceira Seção, julgado em 
24/3/2021, DJe de 30/3/2021.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRANCAMENTO. ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO PROFERIDO NOS AUTOS. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA DO MANDAMUS. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

5. Não se cogita a aplicação do princípio da insignificância ao crimes de 
moeda falsa, pois o bem jurídico protegido de forma principal é a fé pública, 
ou seja, a segurança da sociedade, sendo irrelevante o número de notas, o 
seu valor ou o número de lesados.

[...]

7. Writ não conhecido.

(HC n. 439.958/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/6/2018, DJe de 1/8/2018.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOLO. SUFICIÊNCIA DA PROVA. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
AS CONDUTAS DOS ARTS. 289, § 2º E 171, AMBOS DO CP. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CABIMENTO. BEM JURÍDICO TUTELADO. FÉ 
PÚBLICA. PROPORCIONALIDADE DA PENA DO ART. 289, I, DO CP. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

4. A aplicação do princípio da insignificância não é cabível ao crime de 
moeda falsa, em razão de ser a fé pública o bem jurídico tutelado. 
Precedentes.

[...]

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.395.016/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 24/5/2017.)

 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. 
ARTIGO 289, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça mostra-se consolidada e 
em harmonia com o entendimento do Supremo Tribunal Federal para afastar 
a incidência do princípio da insignificância ao delito de moeda falsa, 
independentemente do valor ou quantidade de cédulas apreendidas, uma 
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vez que o bem jurídico tutelado por esta norma penal é a fé pública.

2. Tendo em vista que a jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada 
no mesmo sentido do acórdão recorrido, correta a aplicação da Súmula n. 83 
do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.012.476/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 18/4/2017, DJe de 26/4/2017.)

 

Portanto, conforme destacado na decisão agravada, o Tribunal de origem, 
ao concluir pela atipicidade material da conduta, em virtude da aplicação do princípio 
da insignificância ao crime previsto no art. 289, § 1º, do Código Penal, decidiu em 
contrariedade à orientação desta Corte Superior, impondo-se o retorno dos autos a fim 
de que o Tribunal local prossiga no exame das teses veiculadas pela defesa na 
apelação criminal.

Ao contrário do que alega a defesa no presente agravo, para se alcançar 
essa conclusão, não é necessário o reexame do conjunto fático-probatório constante 
dos autos, não havendo que se cogitar da incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Isso, porque a dissonância existente entre o acórdão recorrido e a 
jurisprudência desta Corte Superior revela-se unicamente jurídica, sendo possível 
constatá-la a partir da simples leitura do voto condutor proferido na origem, no qual se 
aplicou o princípio da insignificância ao fundamento de que "o acusado foi preso em 

flagrante na posse de 3 (três) cédulas falsas de R$ 100,00 (cem reais), após tentativa 

de repasse em estabelecimento comercial sem o emprego de violência ou grave 

ameaça" (e-STJ fl. 353) –, elementos esses que não evidenciam a atipicidade do delito 
de moeda falsa, em consonância com os acórdãos acima referenciados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.113.096 / PI
Número Registro: 2023/0440020-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016225020184014000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : BRENDO SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA FILHO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - MOEDA FALSA / 
ASSIMILADOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENDO SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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